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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente projeto de lei dispõe sobre a Campanha Municipal de Prevenção ao
Feminicídio, o qual quer trazer a população a conscientização sobre a importância do
combate ao Feminicídio, na forma tentada ou consumada, e demais formas de violência
contra a mulher, e de propostas que garantam a segurança e os direitos em favor de todas
as mulheres. O feminicídio é o homicídio praticado contra a mulher em decorrência do
fato de ela ser mulher (misoginia e menosprezo pela condição feminina ou discriminação
de gênero, fatores que também podem envolver violência sexual) ou em decorrência de
violência doméstica. A violência doméstica ou familiar é quando o crime resulta da
violência doméstica ou é praticado junto a ela, ou seja, quando o homicida é um familiar
da vítima ou já manteve algum tipo de laço afetivo com ela. Esse tipo de feminicídio é o
mais comum no Brasil, ao contrário de outros países da América Latina, em que a
violência contra a mulher é praticada, comumente, por desconhecidos, geralmente com a
presença de violência sexual. O menosprezo ou discriminação contra a condição da
mulher é quando o crime resulta da discriminação de gênero, manifestada pela misoginia
e pela objetificação da mulher. Dados recentes apontam que o Brasil teve um aumento
de 5% nos casos de feminicídio em 2022 em comparação com 2O2l,levantamento feito
pelo 91 com base nos dados oficiais dos 26 estados e do Distrito Federal. São 1,4 mil
mulheres mortas apenas pelo fato de serem mulheres - uma a cada 6 horas, em média.
Este número é o maior registrado no país desde que a lei de feminicídio entrou em vigor,
em 2015. O Brasil tem um extenso histórico de violência contra as mulheres e 5o país a
matar mais mulheres no mundo. A origem desta violência se encontra na formação
histórica do país' A brutalidade da colonização e da conquista foi sentida especialmente
pelas indígenas e negras escravizadas. lsto não significa que a mulher branca estivesse
isenta de sofrer violência. Afinal, a mulher, nesta época, era controlada pelo pai e depois,
pelo marido. Evidente que houve mulheres que não se encaixaram nestas normas e
conseguiram espaço na sociedade após muita luta. A Lei Maria da penha, sancionada em
7 de agosto de 2006, como Lei n.o 11 .340 visa proteger a mulher da violência doméstica
e familiar. A lei ganhou este nome devido à luta da farmacêutica Maria da penha para ver
seu agressor condenado. Pelo exposto conto com o apoio dos nobres pares para a
aprovação deste projeto de lei.

{15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 018512023

Autoria: Julio Ataíde

INSTITUI NO MUNICíPIO DE ITAPEVA-SP, A
CAMPANHA IVUNICIPAL DE PREVENÇÃO NO
FE]MINICÍDIO, A SER REALIZADA
ANUALMENTE EM AGOSTO, MÊS EM QUE E
CELEBRADO O ANIVERSARIO DA LEI MARIA
DA PENHA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o - Fica instituída a Campanha tVunicipal de Prevenção ao Feminicídio, a ser
realizada anualmente em agosto, mês em que é celebrado o aniversário da Lei Maria
da Penha. Parágrafo único. A Campanha deve promover debates, seminários,
palestras e outras atividades, pela sociedade civil organizada, para conscientizar a
população sobre a importância do combate ao Feminicídio, na forma tentada ou
consumada, e demais formas de violência contra a mulher.

Ar1.20 - O Poder Executivo poderá intensificar as ações para: I - difundir informações
sobre o combate ao Feminicídio; lt - promover eventos para o debate público sobre a
política Nacional de enfrentamento das violências contra a mulher. lll - difundir boas
práticas de conscientização, prevenção e combate ao Feminicídio; lV - mobilizar a
comunidade para a participação nas ações de prevenção e enfrentamento ao
feminicídio e demais violências contra a mulher. V - Divulgar iniciativas, ações e
campanhas de combate ao Feminicídio e as violências contra a mulher.

Art' 30 - Esta Lei entrará em vigor após a data de sua publicação, ficando revogadas
as disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi 19 de setembro de 2023.

VEREADOR - PP

(1,5) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento )urídico

Panecen N" 18212023

RerenÊnctA: lNSTtrut No MuNrcÍpro DE ITAeEVA/SP, A CAMnANHA MuNrctpAL DE PREVENÇÃo

Ao FEMtNtcÍDto, n sER REALIzADA ANUALMENTE EM Acosro, MÊs EM euE É Crlrgnnoo o

ANIVERSARIo DA LEI Mnn|n DA PENHA, E DA OUTRAS PRoVIDÊNCIAS.

Auronrn: VrRrnoon Julro ATAIDE - PP

Excelentíssimo Sen hor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei em que pretende o nobre Edil

instituir a Campanha Municipal de Prevenção ao Feminicídio, a ser realizada

anualmente em agosto, mês em que é celebrado o aniversário da Lei Maria da Penha

(artigo 1o).

De acordo com o projeto, a Campanha deve promover

debates, seminários, palestras e outras atividades, pela sociedade civil organizada, para

conscientizar a população sobre a importância do combate ao Feminicídio, na forma

tentada ou consumada, e demais formas de violência contra a mulher (Parágrafo único

do artigo 1o).

Por sua vez, estabelece o artigo 2o que o Poder Executivo

poderá intensificar as açÕes para: I - difundir informações sobre o combate ao

Feminicídio; ll - promover eventos para o debate público sobre a política Nacional de

enfrentamento das violências contra a mulher. lll - difundir boas práticas de

conscientização, prevenção e combate ao Feminicídio; lV - mobilizar a comunidade para

a participação nas ações de prevenção e enfrentamento ao feminicídio e demais

violências contra a mulher; e V - Divulgar iniciativas, açÕes e campanhas de combate ao

Feminicídio e as violências contra a mulher.

1t7
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei

no 18512023 foi lido na 62a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 2110912023.

O Projeto e Lei foi submetido à análise deste Departamento

para a emissão de parecer jurídico que possa orientar os membros da Comissão de

Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto aos aspectos

constitucionais e legais.

1. lHrcrarvA LEGTSLATTvA

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei

Orgânica do Município vem reproduzir as matérias sujeitas à iniciativa legislativa

reservada do Chefe do Poder Executivo contidas no artigo 61, § 10 da Constituição

Federal e elencadas nos artigos 24, § 2o da Constituição Bandeirante, preceitos

normativos que, por simetria, aplicam-se aos Municípios, por imposição da norma do

artigo 144 da mesma Carta Paulista.

De acordo com o artigo 40 da Lei Orgânica do Município:

Art. 40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:
| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
lll - Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria dos Servidores;
lV - organizaçáo administrativa, matéria orçamentária, Serviços
Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
Administração Pública Municipal.

2t7
Parecer Jurídico n" 18212023
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Jurídico

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, "a iniciativa reseruada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume

e nem compofta interpretação ampliativa, na medida em que por implicar timitação ao

poder de instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar de norma

constitucional explícita e inequívoca" (ADI-MC 724lRS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ

27t04t2011).

Da análise do projeto, constatamos que a temática, tal como

apresentada, não se amolda a nenhuma das matérias constantes do rol do artigo 40 da

Lei orgânica, tampouco nos artigos 24, s 20,47, incisos XVll e xvlll, 166 e 174 da

Constituição Estadual e artigo 61, § 1o da Constituição Federal, bem como não viola o
princípio da reserva da administração.

O princípio constitucional da reserya da administração,

visa impedi "...a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias suieiÍas â

exclusiva competência administrativa do Poder Executivo." (ADl no 2364 j, de 17.10.1A

Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 07.03.19, RE no 427.574-ED j.de 13.12.11 Rel.

Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rel. p/

o Ac. Min. LUlz FUX DJE de 22.11.11, dentre outros no mesmo sentido).

No presente caso, a instituição do "Campanha Municipal de

Prevenção ao Feminicídio", estabelece em linhas gerais diretrizes genéricas e

abstratas descrevendo atos superficiais para a concretude da Campanha. Assim sendo,

é certo que o projeto de lei não interfere no desempenho da direção superior da

administração pública.

Nesse sentido foi o voto do Relator Péricles Piza no

Julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade no 2258036-61.2016.8.26.0000 -

Voto no 35,350, na qual consignou que:

317

Parecer Jurídico no 18212023

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov, br

os
-"1-

úq



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento jurídico

Destarte, não se verifica a imposição de cronogramas rígidos ao
Poder Executivo, inexistindo atos de gestão e prevendo, tão
somente, atos superficiais para a concretude do evento estipulado,
a demonstÍat a não violação ao princípio da separação de
poderes. Neste sentido, a lei editada coaduna-se com o
ordenamento constitucional vigente, encontrando plena subsunção
ao artigo 30, inciso lda Constituição Federal de 1988, sendo certo
que a Câmara Municipal não usurpa de qualquer competência ao
legislar sobre assuntos de interesse e local. Sobre o tema háa.
precedentes deste colendo Órgão Especial: "Ação Direta de
lnconstitucionalidade. Lei que institui no calendário oficial de
eventos do Município a "Semana Municipal da Alimentação". lll.
Não ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes,
todavia, no tocante aos demais dispositivos. Precedentes deste
Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal. lV. lnexistência de
vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao
chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na
Constituição Estadual. Precedentes do STF. V. Ausência, por fim,
de ofensa à regra contida no artigo 25 da Constituição do Estado.
A genérica previsão orçamentária não implica a existência de vício
de constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da lei no
exercício orçamentário em que aprovada. Precedentes do STF.
Pedido julgado parcialmente procedente. (Direta de
inconstitucionalidade no 2166854-57.2017.8.26.0000, Relator
Márcio Bartoli, j. 31 101 12018)."

Deste modo, não há que se falar que a matéria veiculada no

projeto em análise, que se assemelha a fixação de data comemorativa, tal como se

apresenta, encontra-se inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada do Prefeito

Municipal, em suposta violação ao Princípio da Harmonia entre os Poderes e, por

conseguinte, aos artigos 2o clc o artigo 61, § 1o da Constituição Federal, artigo 50 c/c o

artigo 24, § 2o da Constituição Estadual e artigo 20 clc o artigo 40 da Lei Orgânica do

Município.

Portanto, no tocante à formalidade, não apresenta o projeto

qualquer vício capaz de invalidá-lo, razáo pela qual passamos à análise da competência

legislativa e matéria.

4t7
Parecer Jurídico no 18212023
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Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento JurÍdico

2. Da GouperÊruclA LEGISLATIvA E MerÉnra

No tocante a competência legislativa, destacamos que por

força dos incisos le ll do artigo 30 da Constituição Federall, os Municípios foram

dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar

sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e

estadual no que couber.

Hely Lopes Meirelles2 assim conceitua interesse local

O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma
constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre
o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos interesses
dos Municípios com os interesses dos Estados, e com os
interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O
que os diferencia é a predominância, e não a exclusividade. (...)
podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente
na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora
possa interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-
membro e à União.

Nesse diapasão, sobre a competência legislativa

suplementar dos Municípios, Alexandre de Moraes3 esclarece:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorização de
regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para
ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em
concordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no direito

subjetivo público que tem o município de tomar toda e qualquer providência em

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando,

sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também

1 Art. 30. Compete aos MunicÍpios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislaçáo federal e a
estadual no que couber;

'? 
MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro. 17" ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 111-112;

3 Constituição do Brasil lnterpretada. Sáo Paulo, Atlas, 2002, p. 743;

5t7
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento ]urídico

pela Constituição Estadual

Assim, a instituição da "Campanha Municipal de Prevenção

ao Feminicídio", que tem por escopo a conscientização e sensibilizaçáo da população

acerca da importância do combate ao Feminicídio, a ser realizada anualmente no mês

de agosto, mês em que é celebrado o aniversário da Lei Maria da Penha, reputa-se

assunto de competência legislativa do Município, por força da autonomia político- a
administrativa que lhe foi outorgada pela Constituição Federal.

Ademais, a demonstrar a relevância do tema, destaca-se a

Lei Federal no 14.448a, de 09 de setembro de 2022, Lei no 5.2025, de 30 de maio de

2018 do Estado de Mato Grosso do Sul, Lei no 21.9396, de 17 de maio de 2023 do

Estado de Goiás, Lei no 15.8487, de I de dezembro de 2019 do Município de

Campinas/SP, Lei no 4.3788, de 08 de abril de 2021do Município de Ubatuba/SP e a Lei

no 1.308s, de 24 de setembro de 2019 do Município de Fazenda Rio Grande/PR, as

quais se harmonizam com o tema central proposto no projeto em análise.

De se observar, ainda, que temas como o combate à

violência contra a mulher são de relevância mundial. A preocupação com a proteção da

mulher fundamenta o desenvolvimento de inúmeras ações não apenas pela sociedade

civil organizada, mas também do Poder Público o qual tem o dever legal e constitucional

de garantir o bem-estar da população em geral.

Deste modo, ante o exposto, estando ausentes vícios de

ilegalidade ou inconstitucionalidade relacionados à iniciativa, competência legislativa e

4 lnstitui, em âmbito nacional, o Agosto Lilás como mês de proteçáo à mulher, destinado à consciêntizaçáo para o fim da
violência contra a mulher;
5 lnstitui, no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, o "Dia Estadual de Combate ao FeminicÍdio" e a "semana Estadual de
Combate ao Feminicídio";
ô Altera a Lei no 20.283, de 19 de setembro de 2018, que lnstitui o Dia Estadual de Combate ao Feminicídio;
7 lnstitui no município de Campinas a Semana Municipal de Combate ao Feminicídio, e dá outras providências;I Fica instituída no calendário municipal a "semana de Conscientização e Combate ao FeminicÍdio e Violência contra a
Mulhe/';
e lnstitui a Semana de Combate ao Feminicídio;

617
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

matéria tratada, nada obsta o prosseguimento da propositura em análise, competindo

aos Nobres Edis à discussão política sobre o tema.

3. Cottct-usÃo

lsto posto, verifica-se, s.m.j., que o Projeto de Lei no

18512023 não apresenta em seu bojo quaisquer vícios de ilegalidade ou de

inconstitucionalidade passÍveis de macular sua apreciação e aprovação por essa r. Casa

de Leis, razâo pela qual opinamos para que o presente projeto receba parecer

favorável da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

E o parecer, sob censura

Itapeva/SP, 29 de setembro de 2023

Assinado digitalmente FOGACA RODRIGUES
VIEIRA
DN: C=BR,
OU=4341 961 30001 70,
43, OU=AOVOGADO,
VIEIRA
Razâo: Eu sou o autor

Marina Fogaça Rodrigues Vieira
oAB/SP 303365

Procuradora Jurídica

Assinado de forma digital por VAGNER WILLIAM TAVARES

DOS SANTOS
DN: c=BR, o=lCP-Brasil, ou=AC OAB, ou=4341 961 30001 70,
ou=Presencial, ou=Assinâtura Tipo A3, ou=ADVOGADO,
cn=VAGNER WILLIAM TAVARES DOS SANIOS

Vagner William Tavares dos Santos
oAB/SP 309962
Oficial Legislativo
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTTÇA, REDAÇÃO E LEG|SLAÇÃO
PARTICIPATIVA

No 00í87/2023

Propositura: PROJETO DE LEI No 18512023

EMENTA: INSTITUI NO MUNICÍPIO OT ITAPEVA-SP, A CAMPANHA MUNICIPAL DE
PREVENÇÃO NO FEMINICÍDIO, A SER REALIZADA ANUALMENTE EM AGoSTo,
MÊS EM QUE E CELEBRADO O ANIVERSARIO DA LEI MARIA DA PENHA, E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Autor: Julio Cesar Costa Almeida
Relator: Débora Jvlarcondes Silva Ferraresi

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 3 de outubro de 2023

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

z-«.
PAULO RONALDO PINHEIRO DA SILVA

MEMBROVICE-PRESIDENTE

DÉBoRA MARco RRARESI LAERCIO LOPES

MEMBRO

RO

/lr,q,
TARZA TOS

(15) 3524-9200 - wurw.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



i',,G)n,,§

oq
^L

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

AUTOGRAFO 148/2023
PROJETO DE LEI 018512023

lnstitui no tr/unicípio de ltapeva-SP, a
Campanha Municipal de Prevenção ao
Feminicídio, a ser realizada anualmente em
agosto, mês em que é celebrado o aniversário
da Lei Maria da Penha, e dá outras providências.

Art. ío Fica instituída a Campanha Municipal de Prevenção ao feminicídio, a ser
realizada anualmente em agosto, mês em que é celebrado o aniversário da Lei tVaria
da Penha. Parágrafo único. A Campanha deve promover debates, seminários,
palestras e outras atividades, pela sociedade civil organizada, para conscientizar a
população sobre a importância do combate ao feminicídio, na forma tentada ou
consumada, e demais formas de violência contra a mulher.

Arl.20 O Poder Executivo poderá intensificar as ações para:

| - Difundir informações sobre o combate ao feminicídio;

ll - Promover eventos para o debate público sobre a política Nacional de
enfrentamento das violências contra a mulher;

lll - Difundir boas práticas de conscientização, prevenção e combate ao feminicídio;

lV - [\Iobilizar a comunidade para a participação nas ações de prevenção e
enfrentamento ao feminicídio e demais violências contra a mulher;

V - Divulgar iniciativas, ações e campanhas de combate ao feminicídio e as violências
contra a mulher.

Art. 3o Esta Lei entrará r após a data de sua publicação, ficando revogadas
as disposições em contrá

Palácio des Modenezi, 10 de outubro de 2023

PRESIDENTE

[1s) - secretaria@camaraitapeva.sp.gov'br

COMERON
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-390
Secretaria Administraüva

oFícto s31t202s

Itapeva, 10 de outubro de 2023

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 67a
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o
e distinta consideração.

, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima

Atenciosamente,

BERTO COMERON

SIDENTE

llmo. Senhor
Mário Sérgio Tassinari
DD. Prefeito

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto de

Lei
Autor Ementa

14712023 15012023
Dr Mario

Tassinari
ra a Lei 2.973109, que dispõe sobre a criação

e extinção de cargos em provimento efetivo.

Alte

148t2023 18512023
Julio

Ataíde

nstitui no município de ltapeva-SP, a campanha
municipal de prevenção ao feminicídio, a ser
realizada anualmente em agosto, mês em que é

celebrado o aniversário da Lei Maria da Penha,
e dá outras providências.

149t2023 187t2023
Débora

Marcondes

/\,

Reconhece a "Lira ltapevense",
Patrimônio Cultural Histórico lmaterial do
Município de ltapeva/SP e dá outras
providências.

como

(15J 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 185/2023, que "lNSTlTUl
NO MUNTCíP\O DE TTAPEVA-SP, A CAMPANHA MtJNtCtpAL DE ?REVENçÃO AO
FEMINICíDIO, A SER REA LIZADA ANUALMENTE EM AGOSTO, MÊS EM QUE E
CELEBRADO O ANIVERSÁR/O DA LEI MARIA DA PENHA, E DA OUIRAS
PROVIDÊNC/AS', foi aprovado em 1a votação na 66a Sessão Ordinária, realizada no

dia 5 de outubro de 2023, e, em 2a votação na 67a Sessão Ordinária, realizada no dia
9 de outubro de 2023.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclides nezi, 1 de n ro de 2023.

ROGE APARECIDO EIDA

OficialAdmin

tLS) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Art. 80 Além da pena de suspensão de receber novo repasse, a beneÍiciária ficará obrigada
a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores repassados pelo Município, com os devidos
acréscimos legais, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

| - inexecução do objeto avençado;

ll - utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida ou
redistribuição a outras entidades, congêneres ou não, salvo quando permitida a utilização em rede, nos
termos da Lei Federal n." 13.0í9, de2014 e alteraçóes;

lll - não atendimento de solicita@es formuladas pelo Município ou atendimento fora do
prazo concedido;

lV - não apresentraçáo das comprova@es anuais ou totais até o dia 3'l (trinta e um) de
janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos;

V - descumprimento das demais obrigações impostas no artigo 6o desta Lei.

Art. 90 O Termo de Fomento poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos
participes, ser denunciado mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de
rescisão por descumprimento de suas Gláusulas ou por iníração legal.

Art. 1ü A entidade beneÍiciária prestará contas ao Município, comprovando a aplicação
dos recursos financeiros repassados, conforme previsto no Plano de Trabalho, na forma disposta no
art. 63 da Lei Federal n.o 13.019, de 2014 e alterações.

§ 1o Deverá constar a indicaçâo no corpo dos documentos fiscais originais que comprovem
as despesas inclusive nota fiscal eletrônica, o número do ajuste e identiÍicação do órgão ou enüdade
público (a) a que se referem.

§ 2" Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao ato concessório,
referentes à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou repassados, após contabilizados,
ficarão arquivados na entidade beneÍiciária, à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, por 5 (cinco) anos, contados a partir do término da vigência do ajuste.

Página 6 dê

Art. 11o As despesas deconentes desta Lei correrão por conta de dotações orçmentárias
próprias, suplementadas se necessário: Órgão: 09.00.00; Unidade: 09.01.00; Funçáo: 12; Subfunção:
367; Programa: 2001; Ação: 2389; Fonte; 01; Código de Aplicação: 24000000.

Art. 120 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Prefeito CÍcero Marques,23 de outubro de2.023.
MÁRIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Munícipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do Município

LEI N.O 4.962, DE 23 DE OUTUBRO DE 2.023

INSTITUI no Município de ltapeva-SP, a Campanha
Municipal de Prevenção ao Feminicídio, a ser
realizada anualmente em agosto, mês em que é
celebrado o aniversário da Lei Maria da Penha, e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de
São Paulo, faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono, com base no art. 66, Vl, da
Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei:

Diário Oficial Életrônico do MunicÍpío de ltâpeva ronforme Lei Municipâl ne 4.066, de 29 de novembro de 2017
Diário Oficial âssinado digitalmente conforme MP na2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, vôlidade iuridica e integridade.
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Art. 1o Fica instituída a Campanha Municipal de Prevenção ao feminicídio, a ser realizada
anualmente em agosto, mês em que é celebrado o aniversário da Lei Maria da Penha. Parágrafo único.
A Campanha deve promover debates, seminários, palestras e outras atividades, pela sociedade civil
organizada, para conscientizar a população sobre a ímportância do combate ao feminicídio, na Íorma
tentada ou consumada, e demais formas de violência contra a mulher.

Art. 20 O Poder Executivo poderá intensificar as ações para:

I - Difundir informações sobre o combate ao feminicídio;

ll - Promover eventos para o debate público sobre a política Nacional de enÍrentamento
das violências contra a mulhet1

lll - Difundir boas práticas de conscientizaçáo, prevenção e combate ao feminicídio;
lV - Mobilizar a comunidade para a participaÉo nas açóes de prevençáo e enfrentamento

ao feminicídio e demais violências contra a mulher

V - Divulgar iniciativas, açÕes e campanhas de combate ao feminicídio e as violências
contra a mulher.

Palácio Prefeito Cíccro Marques, 23 de outubro de 2.O23.
MÁRIo SÉRGIo TASSINARI

Prefeito Municipal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do Município

LEI N.O 4.963, DE 23 DE OUTUBRO DE 2.023

RECONHECE a "Lira ltapevense', como
Patrimônio Cultural Históíco lmaterial do Município
de ltapeva/SP e dá outras providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de
São Paulo, faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono, com base no art. 66, Vl, da
Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei:

Art. 1o Fica reconhecida a Lira ltapevense como Patrimônio Cultural, Históíco e lmaterial
do Município de ltapeva, em virtude de sua significativa contribuição à cultura e à história do município.

Art. 20 O reconhecimento da Lira ltapevense como Patrimônio Cultural, Histórico e
lmaterial implica a preservação, valorização e promoção de suas atividades musicais e de seu legado
cuítural.

Art. 30 O Poder Público Municipal poderá promover medidas de apoio, incentivo e fomento
à Lira ltapevense, com o objetivo de salvaguardar suas tradições e a continuidade de suas atividades.

Art. 40 A Lira ltapevense será incluÍda em eventos culturais e históricos do Município, com
prioridade na participação em comemoraçóes cívicas e culturais locais.

Art. 50 A Lira ltapevense poderá receber recursos Íinanceiros, subsídios e outros
beneÍícios de programas de incentivo à cultura e à música, conforme regulamentação municipal.

Diário Oficial Eletrônico do MunicÍpio de ltap€va ronformê Lei Municipal ne 4.066, de 29 de novembro de 2017
Diário Oficial assinado digitalmente conÍorme MP no2.2OO-2. de 2001, e Lei 14.063, de 2020,garantindo ãutenticidade, validôdeiuídica e integridade.

Art. 30 Esta Lei entrará em vigor após a data de sua publicação, Íicando revogadas as
disposições em contrário.


